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VDR BRASIL REPRESENTAÇÕES LTDA., por meio do representante legal qualificado a fl. 02 dos autos, propõe ação pelo rito sumário em face de SAMSONITE DO BRASIL LTDA alegando que: foi criada em outubro de 1997 por imposição da ré, e exclusivamente para representar a demandada no Estado do Rio de Janeiro; que embora adote a forma de sociedade empresária, constitui, na realidade, uma empresa unipessoal que se confunde com a pessoa do seu sócio; que sempre desempenhou com dedicação a representação; que a relação comercial das partes teve início em 28/11/1997, com a celebração do primeiro contrato de representação; que em 20/09/2001, a ré decidiu, de forma unilateral substituir o primeiro contrato para impor a todos os representantes no país um novo ajuste, mas vantajoso para ela, a representada; que no primeiro contrato, que vigorou até setembro de 2001, a representação seguia as seguintes regras: exclusividade entre as partes; a fixação de comissão que variava de 6% a 10,60%, conforme o prazo de pagamento e o desconto concedido; a obrigação de pagamento da comissão até o 15° dias do mês subseqüente ao vencido; e o cálculo da comissão com base no valor líquido da venda; que no segundo período contratual, vigente até dezembro de 2008, a representação foi drasticamente alterada por imposição da ré, passando a seguir outras regras: eliminou-se a exclusividade, pois a ré passou a realizar vendas diretas; a ré passou a estabelecer o valor das comissões, sem possibilidade de reclamação; a ré poderia nomear outros representantes para a mesma região; a comissão foi reduzida para 4,5% a 10%; que o novo contrato firmado em 2001 foi uma imposição da ré; que a relação passou a ser regida por condições mais desfavoráveis à representante; que o segundo contrato é excessivamente gravoso e contém regras ilegais; que mesmo discordando das novas condições, viu-se obrigada a aceitar o ajuste, em situação que alterou o equilíbrio econômico da relação processual; que o parágrafo 7° do artigo 32 da Lei n° 4.886/65, com a redação dada pela Lei n° 8.420/92, proíbe que se introduza alteração na representação comercial que represente diminuição da comissão do representante; que outra violação legal existe no contrato; que as comissões pagas pela ré sempre foram calculadas sobre o valor líquido da fatura, depois de descontados o IPI, o ICMS, o PIS e o COFINS; que o parágrafo 4° do artigo 32 da Lei n° 4.886/65 determina que as comissões sejam calculadas pelo valor total das mercadorias, sem qualquer desconto; que ficou caracterizado o estado de perigo na assunção das obrigações excessivamente onerosas impostas pela ré; que a ré deverá alegar que foi dada quitação no distrato de representação comercial anexado aos autos; que a ré subordinou o pagamento da indenização que ela julgava correta à assinatura de um distrato amigável, com cláusula de quitação geral; que foi surpreendida com a denúncia imotivada do contrato, e precisava receber a indenização calculada pela ré para honrar as obrigações já assumidas anteriormente; que apesar de constituir uma empresa, o sócio Vicente detém 97,5% das cotas; que é através da empresa que o sócio sustenta a sua família; que as causas de invalidade do negócio jurídico incluem o estado de perigo e a lesão; que a autora foi obrigada a assinar o distrato amigável, dando quitação geral à ré, sob pena de nada receber, situação que iria comprometer a renda do sócio e de sua família; que estava em estado de perigo, e por isso, firmou o distrato; que por esse motivo, é anulável a quitação outorgada à ré; e que requer a anulação do distrato, em virtude do estado de perigo. Com fundamento nos fatos narrados, a autora pretende obter a declaração de invalidade do instrumento de distrato amigável assinado pelas partes; a declaração de nulidade das alterações introduzidas na relação comercial mantida pelas partes através do contrato de representação datado de 20.09.2001; a condenação da ré a pagar a diferença de comissões; a condenação da demandada a pagar a diferença das comissões devidas ao longo do contrato, que foram ilegalmente pagas sobre o valor líquido e não sobre o valor da venda; a condenação da ré a pagar a indenização prevista nos artigos 27, ´j´ e 34 da Lei n° 4.886/65, calculada sobre os valores a serem apurados em perícia, abatido o valor de R$199.117,70; e a declaração de que a dívida de comissões é dívida de valor, sujeita à correção monetária pelo IGP/FGV, desde quando devida cada parcela, como decidido pelo STJ. A peça inicial foi instruída com os documentos de fls. 15/589. Regularmente citada e intimada, a ré compareceu à audiência conciliatória realizada nos termos da ata de fl. 596, e nessa ocasião apresentou contestação escrita, que foi juntada a fls. 597/647, acompanhada dos documentos de fls. 648/921. Em sua peça de resposta, a ré suscita a preliminar de inépcia da inicial, alegando que a parte autora deixou de indicar as provas que pretendia produzir para demonstrar a verdade dos fatos. Argumenta, ainda, que o autor deixou de anexar aos autos toda a documentação referente às vendas e às comissões percebidas. Impugna a ré, o valor atribuído à causa pela autora, alegando que o valor definido na inicial se afigura aleatório, e que a empresa demandante disporia dos elementos necessários à apuração do montante que entende como devido. Requer a condenação da autora como litigante de má-fé, por tentar alterar a verdade dos fatos. Quanto ao pedido de realização de perícia, afirma a ré que os cálculos poderiam ser realizados pela autora, eis que está de posse de todos os elementos necessários à liquidação. No mérito, sustenta a ré que: de acordo com cláusulas dos contratos, os representantes são obrigados a fornecer toda a documentação solicitada a fim de comprovar a regularidade da representação; que enviou à autora diversas solicitações para a entrega da documentação; que somente parte dos documentos foi entregue; que a solicitação formal se deu em 06/08/08; que o sócio Vicente compareceu diante da contestante e afirmou que não poderia entregar a documentação por apresentar vários débitos fiscais, uma vez que teria sido enganado pelo contador; que a autora se recusou a fornecer os documentos faltantes; que essa omissão poderia determinar a rescisão do contrato por justa causa; que ao invés, disso, informou o término da representação e pediu à autora que calculasse os valores devidos; que a autora requereu que os cálculos fossem elaborados pela contestante; que mesmo assistida por advogado, a autora não conseguiu apontar as irregularidades nos cálculos que foram apresentados; que a autora não foi obrigada a assinar o termo de distrato; que os e-mails indicam que o silêncio da parte autora quanto à correção dos cálculos conduziria ao ajuizamento eventual de uma ação consignatória; que a autora representa, há vários anos, uma outra empresa de fabricação de guarda-chuvas; que por isso, não haveria que se falar em súbita necessidade de recebimento da indenização; que jamais impôs à autora a sua criação como empresa; que a autora já apresentava a forma empresarial, antes de firmar o contrato de representação; que a exclusividade foi retirada do segundo contrato a pedido dos representantes, que assim poderiam representar outras empresas, em diferentes ramos, como faz a própria autora; que a autora deixou de informar que as cotas de vendas eram ´premiadas´ com um acréscimo de 10%, ao passo em que o não cumprimento da cota em nada prejudicava a representante; que o segundo contrato teve por base as solicitações dos representantes, para viabilizar a quebra da exclusividade; que o segundo contrato não se tornou mais vantajoso para a contestante; que a autora se beneficiou com as alterações contratuais, visto que conseguiu fornecer maiores descontos e melhores condições de pagamentos aos clientes, o que facilitou as vendas e o percebimento das comissões; que as alterações foram todas discutidas; que não discute sobre a totalidade do período de representação, com início em 1997; que não houve redução na comissão em virtude das alterações contratuais; que a partir da nova tabela de 2001, os representantes ganharam mais com as vendas, e portanto, auferiram maiores comissões; que não houve imposição na assinatura do novo contrato; que a assinatura se deu de forma livre e espontânea; que a autora teve a sua média de comissões aumentadas após o ano de 2001; que a Lei 4.886/65 somente veda a diminuição da média dos resultados auferidos pelo representante nos últimos seis meses, o que não ocorreu, na situação concreta; que as comissões eram pagas sobre o valor líquido, porque a contestante é uma empresa americana; que agiu de boa-fé; que adianta o pagamento das comissões aos representantes, nas vendas a prazo; que a forma do cálculo das comissões era de conhecimento da autora, e foi por ela aceita, no contrato; que em troca dos descontos dos impostos, a autora recebia suas comissões no momento do faturamento aos clientes, e não no momento do recebimento das faturas; que a autora deve comprovar o recolhimento dos tributos; que é válido o distrato firmado pelas partes; que a autora não foi obrigada a assinar o distrato; que solicitou à autora que ela mesma calculasse os valores de rescisão; que a autora nada fez, e por isso, a contestante efetuou os cálculos, pedindo que fossem apontadas eventuais divergências; que o advogado contratado pela autora não apontou as divergências; que a autora não foi surpreendida pela rescisão, pois já estava ciente desde o momento em que se recusou a entregar os documentos solicitados; que a autora representa outra empresa; que a autora possui outras atividades; que nesse cenário, não fica caracterizado o estado de perigo; que não era imprescindível o valor da rescisão para a manutenção da família; que o estado de perigo exige a ciência desse estado pela outra parte; que, no caso, a contestante não tinha conhecimento do alegado estado de perigo; que não há provas do dolo de aproveitamento, ou da desproporção das prestações; que não se configurou qualquer vício de consentimento; e que a correção monetária utilizada pelo Tribunal de Justiça é baseada em índice diverso do pretendido pela autora, devendo prevalecer, na situação dos autos. Formula a ré pedido contraposto, requerendo que, na hipótese de ser declarado nulo o distrato, a autora seja compelida a devolver o valor corrigido monetariamente, e acrescido de juros contados desde a data do depósito; e também que seja compelida a pagar as antecipações feitas em relação aos pagamentos de comissões, desde o início da representação comercial, calculadas com base na data do efetivo pagamento das comissões e as datas em que a autora as deveria receber, levando-se em consideração a data do efetivo pagamento pelos clientes. A autora se manifestou sobre a contestação por meio da peça de fls. 924/932. Na decisão saneadora de fls. 933, foram afastadas as questões preliminares suscitadas pela ré. Foi deferida a produção da prova pericial contábil. Foram opostos embargos de declaração pela ré (fls. 939/946). Os embargos foram parcialmente acolhidos, nos termos da decisão de fl. 960. Consta a fls. 978/1.162, o laudo pericial. As partes se manifestaram sobre o laudo a fls. 1.166/1.169 e 1.185/1.190. Consta a fls. 1.172/1.183, o parecer do assistente técnico da ré. O perito se pronunciou sobre as impugnações a fls. 1.193/1.205. Novas manifestações das partes a fls. 1.208/1.211 e 1.212/1.217. É o relatório. Decido. As questões preliminares já foram analisadas e afastadas no momento do saneamento do feito. Quanto à argüição de prescrição, procedem os argumentos deduzidos pela parte ré. De acordo com o artigo 44 da Lei n° 4.898/65, prescreve em cinco anos a pretensão do representante de pleitear a retribuição que ele entende devida com base na lei de representação comercial. Assim, conclui-se que a pretensão da empresa autora foi atingida pelos efeitos extintivos da prescrição no que se refere à cobrança das diferenças de comissões relativas ao período anterior a 27 de março de 2004, tendo em vista a data do ajuizamento da presente demanda - 27 de março de 2009. Delimitado o objeto da lide, passo ao exame do mérito propriamente dito. Em sua peça inicial, a empresa autora deduz vários pedidos de naturezas diversas. Um dos pedidos, de natureza constitutiva negativa, consiste na anulação do distrato e na declaração de nulidade das alterações introduzidas na relação comercial das partes por meio do contrato de representação firmado em setembro de 2001. A exordial também contém pedido de cunho condenatório, uma vez que a autora pretende obter a condenação da ré ao pagamento da diferença de comissões auferidas no curso da vigência dos contratos. Como as partes assinaram um termo de distrato, no qual colocam fim à relação contratual em vigor desde o ano de 1997, e ainda conferem quitação recíproca, ampla e geral, constata-se que a análise do pedido de anulação desse distrato é prejudicial em relação aos demais pedidos. Na verdade, o exame dos pedidos de anulação das alterações contratuais e de condenação ao pagamento de diferenças de comissão somente se tornará viável na hipótese de ser reconhecida a invalidade do distrato, na medida em que o termo assinado pelas partes registra a vontade de ambas de extinguir a relação contratual, sob as condições previstas no instrumento. Nesse contexto, a verificação acerca da validade das cláusulas do extinto contrato de representação, com o surgimento de outras obrigações não contempladas no distrato, somente será admitida no caso da desconstituição do termo firmado pelas partes. Tecidas essas considerações, passo a analisar os argumentos das partes quanto à validade do negócio jurídico, e a possível configuração de vício capaz de conduzir à invalidação do ato. Para fundamentar o pedido anulatório, a autora sustenta que foi compelida a assinar o instrumento do distrato por se encontrar em estado de perigo, invocando o instituto previsto no artigo 156 do Código Civil. De acordo com a definição legal: ´Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.´ (art. 156, C.C.). Ao contrário do que defende a autora, não vislumbro, no caso concreto, a reunião dos pressupostos necessários ao surgimento do vício caracterizado pelo estado de perigo. Em primeiro lugar, verifica-se que o distrato amigável se desenvolveu entre duas empresas, que estavam devidamente assistidas por seus advogados. O termo somente foi assinado após sucessivos debates registrados na troca de e-mails entre as duas empresas interessadas. Nas mensagens eletrônicas, é possível verificar que a autora, embora se recusasse a assinar o termo, num primeiro momento, não conseguiu explicar qual seria o motivo concreto de sua divergência com o texto apresentado. As cláusulas do distrato foram postas à discussão pela parte ré, o que permitiu à autora a introdução de modificações que ela julgasse pertinente. Não ocorreu, na situação concreta, qualquer espécie de coação ou de imposição por parte da ré, mas sim a negociação em torno das cláusulas do distrato. A autora jamais esteve obrigada a assinar o termo do distrato, já que poderia ter aguardado a iniciativa da ré no sentido de buscar judicialmente a rescisão do contrato, com o depósito da verba indenizatória. Se a empresa autora resolveu assinar o termo apresentado pela ré, mesmo contando com a assistência jurídica de profissionais qualificados, é porque não vislumbrou motivos capazes de fundar sua recusa. A autora tinha a opção de recusar o distrato, e de aguardar o desfecho judicial da questão. No entanto, a autora preferiu receber a verba rescisória apurada pela ré, não existindo qualquer indício da configuração de vício de consentimento na tomada de decisão da empresa. Outro aspecto da discussão deve ser pontuado. O artigo 156 do C.C., ao definir o estado de perigo, conduz à conclusão de que o instituto se aplica somente às pessoas físicas, já que a redação do dispositivo indica a existência de alguém que, premido da necessidade de salvar a si próprio ou a pessoa da família, assume obrigação excessivamente onerosa. A autora constitui uma empresa estabelecida no mercado desde o ano de 1997, explorando sua atividade no ramo de representações comerciais. Ainda que uma única pessoa física detenha a grande maioria do capital social, tal circunstância não apresenta o condão de descaracterizar a organização empresarial do negócio, ou tampouco afasta a existência independente da pessoa jurídica. Para todos os efeitos, legais e jurídicos, quem explora o negócio comercial é a empresa, que assim deverá ser tratada. Nesse quadro, entendo inviável a aplicação da figura do estado de perigo, ao caso apresentado nos autos. A documentação reunida aos autos evidencia que a autora não estava premida da necessidade de salvar-se de grave dano conhecido da outra parte. Não há, nos autos, a comprovação da necessidade da autora de receber, naquele momento, a quantia oferecida a título de indenização rescisória. A ré nada impôs à autora. Pelo contrário. Comunicou a sua intenção de desfazer o contrato, e permitiu à própria autora que elaborasse o cálculo das verbas rescisórias devidas, o que deu início a um debate sobre o instrumento adequado ao distrato. Não há, tampouco, prova do grave perigo de dano a que estaria sujeita a autora caso não assinasse o instrumento. Como o contrato de representação comercial tinha vigência por prazo indeterminado, ambas as partes sabiam, de antemão, que qualquer dos contratantes poderia requerer a rescisão do vínculo. Essa denúncia do contrato poderia ocorrer a qualquer momento, o que era de conhecimento das partes desde o início da contratação. Desse modo, entendo que não procede a alegação da autora de que teria sido surpreendida com a manifestação de vontade da ré, e de que esse fato teria gerado o estado de perigo. Se era de conhecimento das partes a possibilidade de denúncia, a qualquer tempo, do contrato de representação, não pode a autora alegar que o exercício dessa faculdade, pela ré, gerou grave perigo de dano. Mesmo que a rescisão do contrato gerasse para a autora grave perigo de dano à continuidade do negócio, não existe, nos autos, a prova de que tal dano fosse conhecido por parte da empresa ré. Nesse ponto, verifica-se que o elemento subjetivo é essencial ao conceito legal do estado de perigo. Por fim, a análise do instrumento do distrato não evidencia a assunção de obrigações excessivamente onerosas por parte da autora. Na verdade, a autora não assumiu qualquer obrigação por força do distrato. Adquiriu, no entanto, o direito de receber a quantia de R$199.117,70 em parcela única. Como não houve, para a autora, a atribuição de qualquer obrigação no termo do distrato, não vislumbro a caracterização da situação de onerosidade excessiva a que alude o artigo 156 do C.C. A autora apenas se submeteu aos efeitos do exercício regular do direito reconhecido à ré de denunciar o contrato que vigorava por prazo indeterminado. Se a autora discordava da existência do direito à renúncia, ou mesma da verba rescisória calculada pela ré, deveria ter recusado a assinatura do termo de distrato, e aguardado que a empresa pleiteasse em juízo o depósito forçado da verba rescisória. Nesse cenário, concluo que a autora não incorreu em qualquer vício de consentimento ao assinar o instrumento de distrato elaborado pela ré. Impõe-se, portanto, a rejeição do pedido de anulação do distrato, e como conseqüência, o reconhecimento da validade e eficácia da quitação recíproca, ampla, geral e irrestrita inserida no corpo do instrumento. Como a autora concedeu à ré quitação completa, rasa, geral e irrevogável, no que se refere à execução dos contratos extintos por força do distrato, entendo que não se torna possível discutir a validade de cláusulas contratuais, ou mesmo exigir o pagamento de valores a título de diferenças de comissões. Com base no mesmo raciocínio, e reconhecida a validade e eficácia do distrato, entendo que não há fundamento capaz de ensejar o pedido condenatório formulado pela ré na contestação. Rejeito, ainda, o pedido de condenação da autora como litigante de má-fé, por considerar que não resultou configurada qualquer das situações previstas no artigo 17 do C.P.C. A autora se limitou a exercer de forma regular (não abusiva) o seu direito abstrato de ação, através do desenvolvimento de tese baseada em sua versão para os fatos embasadores da demanda. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada na inicial, e IMPROCEDENTE o pedido contraposto, condenando a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que arbitro em 20% sobre o valor da causa. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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